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Recorrida u	 ORE EM NATAL - RN

PROCESSO FISCAL - PRAZOS - a inaugura ao do
1. :i. ocorre com a formalizaao da impugnaao,
apretentada no prazo ittxado pelo artigo 15 c/c
artigo 6p, inciso I, do Dec. 70.235/72. A nao
observaçao do preceito nab instaura o litIgio.
Recurso nao conhecido.

uístos, relatados e discutidos os presentes autos	 !,
de recurso inttrposto por PAULO CAMPELO DA SILVA.

(CORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Ctntribuintes, por unanimidade de votos, em no
conhecer o recurso, por falta dos pressupostos processuais para 	 I
sua aprecia0o. Ausentes os Conselheiros, WRESA CRISTINA	 I
GONÇALVES PANIDIA e IOSE ANTONIO AROCNA DA CUNHA.

;
-

Sala das Sessffes, em IS	 junho de 1993.

AO'? O' '	 5HELVIO	 .)0 DARC 
/7

_OS Presidnete

• OÇY	 cr;-,
TARASIO ( ?ilhI ELO BORGES - Relator

3 -- 1 ARLOSDEA1...ME1DA1 IIMOS - Procurador-Repre-
sentante da Fa-
zenda Nacional

VISTA EP SESSMO DE 24 SET 1993 ao PFN, Dr. GUSTAVO
DO AMARAL MARTINS,	 ex-vi da Portaria PGFN no 483.

Participaram " ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, Aurorar° CI1RLOS BUENO RIBEIRO, OSVALDO TRANCREMO DE OLI-
VEIRA e .i 0131!: CABRAL GAROFAMO.
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RELATORI O

n_	 presente processo trata da	 exigência	 do
FINSOCIAL/FATURAMENTO, por .ter sido apurado OMISSM DE RECEITAS,
caracterizada por excesso de dispendios em relação aos r . c:flnArEups •
efetivos, no ano-base de 198O, conforme auto de infração de fls.
02/04, lavrado líNri 22/04/91.

Tempestivamente, foi solicitado prorrogação do
prazo para imugnação da exigencia, a que foi concedido pelo .
despacho de fl	 05.

Na impugnação de fls. 07, somente apresentada em
07/06/91. 	 o prazo, já prorrogado,	 para	 a
formalização da mesma, a autuada requer o sobrestamento do autor

!de infração, até que seja julgado o orocesSe referente ao Imposto
de Renda-Pessoa Jurídica. 	 •

:
.	 .

A	 autoridade	 de primeira	 instância	 julgou
iprocedente i; em parte, a ação • fiscal, com a seguinte ementau

"PROCESSO DECORRENTE DE IRPJ - Tratando-se de
autuação reflexa . é de • ser mantido o mesmo
tratamento dado ao processe principal de IRPj,
quando as alegaçUes da defesa não apresentam
argumentos diferenciados, de direito ou de fato.
AÇtf0 FISCAL PROCEDENTE LM PARTE.	 .

Inconformada com a deu:1SW° de primeira instância
• .administrativa, a autuada recorre a este Conselho alegando que a
. decisão .de prlmeira instância não respeitou a independência

• processual consubstanciada no artigo 10, inciso III, do Decreto
no 70.235/72, requerendo a anulação do processo ab initio.

I.

Também	 reclama quanto à forma	 da decisão
recorrida, onde "não há os motivos do decisum que ficaram	 na	 •
de 497/91, do processo matriz"'.

,
Concluindo a preliminar, a recorrente requer a.

nulidade da Decisão a guo, "para que outra seja proferida na
- forma legal".

Ouanto ao mérito, requer "que este seja iulgado de
acordo com a Decisão matriz, por uma razão de CAUSA/EFEITO que
. preside a tributação reflexa".

E: o Relatório.	
c, err

1	 !
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TARASIO CAMPELO BORGES

Preliminarmente desconheço do recurso, haja vista
que o litígio não foi instaurado na forma do artigo 14 do Decretio
np 70.235/72.

A ciOncia do auto de infração de fls. 01, conforme
declarado peAo titular da firma individual, ocorreu em 22/04/91'r
Em 22/05/91, foi concedido prorrogação de prazo 15 (quinze) diaS
para a formalização da impugnação.

Somente apóS transcorridos A6 (quarenta e seis
dias, em 07/06/91, a autuada apresentou a impugnaçab de fls. 07.1

I	 ;
A inauguração da fase litigiosa somente ocorre

quando a impugnação da exigencia, formalizada por escrito, ó
apresentada ao órgão preparador no prazo fixado pelo artigo 15
c/c o artigc, 62, inciso 1, do Decreto 70.235/72.

Com essas consideraçffes, VOTO pela anulação da
decisão recorrida e não-conhecimento do recurso, por falta dos
pressupostwr processuais para sua apreciação. 	 .

--

Sala das SOSSCICES, em 15 de junho de 1993.	 •

à,•
TARASIO CAMF:LO BORGES


